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Curriculum 

 Doutor (2016) e mestre (2011) em Ciências Contábeis pela UnB (programa Unb - Ufpb - Ufrn).  

 Ordem do Mérito da CGU – Grau Comendador. 

 Instrutor da ENAP (Escola Nacional de Administração Pública) em 2021, 2022 e 2023 na Certificação Avançada 

em  Desenvolvimento de Líderes em Orçamento e Finanças Públicas.  

 Atua como professor e mentor em site solo voltado para concursos e no site do 3R Capacita em cursos 

profissionais da temática Orçamento Público, Contabilidade Pública e Integridade.  

 Agraciado em 2019 com três prêmios de Excelência pela Controladoria-Geral da União (avaliação pelos pares): 

prêmio nacional no valor Transparência; prêmio nacional no valor Imparcialidade; prêmio de agente destaque na 

unidade: regional Ceará.  

 Fez parte da equipe agraciada em 2020 com dois prêmios pela Controladoria-Geral da União: (i) Trabalho 

Destaque da SCC (Secretaria de Combate à Corrupção): o Controle no Combate à Corrupção; e (ii) Trabalho 

Destaque da OGU (Ouvidoria-Geral da União): Tratamento e Qualificação de Denúncias da COVID. 
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Curriculum 

 Foi editor chefe da Revista da Controladoria-Geral da União da 10ª a 14ª edição (2015, 2016 e 2017). 

 Auditor Federal de Finanças e Controle desde 2009, chefiou a Coordenação-Geral de Técnicas, Procedimentos e Qualidade 

da Secretaria Federal de Controle da Controladoria-Geral da União em 2013 e 2014 conduzindo ações como: qualificação 

técnica dos auditores, elaboração e revisão de procedimentos de auditoria, inspeções técnicas.  

 Entre 2014 e 2015 chefiou a Coordenação-Geral de Integração e Desenvolvimento Institucional da Secretaria Executiva da 

CGU na qual conduziu projetos estratégicos como: acordos não onerosos, gestão eletrônica de documentos, capacitações 

de alto nível, teletrabalho, gestão de riscos e planejamento estratégico. 
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Curriculum 

 Entre dezembro de 2015 e março de 2018 atuou como Coordenador-Geral de Planejamento e Avaliação 

Institucional (planejamento estratégico) e como Ordenador de Despesas do PROPREVINE (recursos externos 

BID).  

 Participou das 2 “intervenções” ocorridas no Estado do Rio de Janeiro: (i) entre setembro de 2017 e maio de 

2018 atuou como membro Coordenador do Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal do 

Estado do RJ participando da homologação do Plano de Recuperação Fiscal em 06/09/2017; (ii) entre julho de 

2018 e dezembro de 2018 atuou como Assessor Especial da Secretaria de Administração do Gabinete de 

Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro na Área de Segurança sendo um dos responsáveis pelo Plano 

de Legado.  

 Entre dezembro de 2018 e fevereiro de 2023 liderou a CGU/Ceará.  

 Atualmente atua no monitoramento de programas de integridade de órgãos federais e no desenvolvimento de 

metodologias de riscos para integridade. 
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Aviso 
Essa transmissão possui caráter estritamente educacional e acadêmico. É baseada 

exclusivamente em referenciais, padrões, informações, normas e documentos tornados 

públicos pelos órgãos, entidades e autores a que se referem, que foram sistematizados e 

compilados pelo professor. 

As opiniões emitidas pelo Professor são de caráter estritamente pessoal, embora 

profissional, sobre o tema. Dessa forma, por serem pessoais, as opiniões do professor 

em nenhuma hipótese ou circunstância devem ser interpretadas como orientação, 

consultoria, assessoria ou mesmo confundidas com a posição da Controladoria-Geral da 

União. 
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link 

https://open.spotify.com/show/6WqX23tdP7kyYSsCONUrnI?si=dUyO1essQjaKeRQoxD7Otw


link 

Livros 
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https://www.editorajuspodivm.com.br/authors/page/view/id/365/


A influência (ausência de) da 
liderança da alta 

administração e os impactos 
nos registros contábeis 



9 

1.Órgão regulador? 

2.Normas Contábeis? 

3. Política contábil? 

4.Profissional Contábil? 

5.Alta Administração? 

A qualidade do registro contábil depende de quais fatores? 
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A qualidade do registro contábil depende de quais fatores? 

Causa Consequência

Políticas Contábeis, 
Diretrizes, Estrutura, 

Conceitos.

Escrituração: rotina, 
limitações.

Consolidação: rotina, 
integração entre sistemas.

Evidenciação: 
DCASP e NE
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Órgãos Reguladores 
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Órgãos Reguladores 

Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, 

conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central 

de contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a 

comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser 

divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
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Normas Contábeis 
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Normas Contábeis 

https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais  

https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais
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Normas Contábeis 

https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/  

https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
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Política Contábil 

CPC 23 e NBC T SP 23 
Políticas contábeis são os princípios, bases, convenções, regras e 
práticas específicas aplicadas pela entidade na elaboração e na 
apresentação das demonstrações contábeis.  
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Política Contábil 
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Alta Administração e Política Contábil 

1.A alta administração ou nível hierárquico adequado 

deve decidir entre as opções disponíveis nas normas 

contábeis. 

2.Essa decisão ou ausência de decisão gera efeitos nos 

registros contábeis. 
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1º Caso: Bens Imóveis 

Ativo Mantido para Venda

Propriedade para Investimento

Imobilizado

Bens Imóveis Método Custo ou Valor Justo
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1º Caso: Bens Imóveis 

Exemplos de Propriedade para investimento Exemplos de Propriedade ocupada pelo proprietário 

1.Terrenos mantidos para valorização de capital a longo prazo e 

não para venda a curto prazo no curso ordinário dos negócios;  

2.Terrenos mantidos para futuro uso correntemente 

indeterminado (se a entidade não tiver determinado que 

usará o terreno como propriedade ocupada pelo proprietário ou 

para venda a curto prazo no curso ordinário do negócio, o 

terreno é considerado como mantido para valorização do 

capital).  

3.Edifício que seja propriedade da entidade (ou ativo de direito 

de uso relativo a edifício mantido pela entidade) e que seja 

arrendado sob um ou mais arrendamentos operacionais. 

4. Edifício que esteja desocupado, mas mantido para ser 

arrendado sob um ou mais arrendamentos operacionais.  

5. Propriedade que esteja sendo construída ou desenvolvida 

para futura utilização como propriedade para investimento.  

1.Propriedade destinada à venda no decurso ordinário das atividades 

ou em vias de construção ou desenvolvimento para tal venda, como, 

por exemplo, propriedade adquirida exclusivamente com vista à 

alienação subsequente no futuro próximo ou para desenvolvimento e 

revenda. 

2. Propriedade ocupada pelo proprietário, incluindo (entre outras 

coisas) propriedade mantida para uso futuro como propriedade 

ocupada pelo proprietário, propriedade mantida para 

desenvolvimento futuro e uso subsequente como propriedade 

ocupada pelo proprietário, propriedade ocupada por empregados 

(paguem ou não aluguéis a taxas de mercado) e propriedade 

ocupada pelo proprietário ao aguardo de alienação. 

3. Propriedade que é arrendada a outra entidade sob arrendamento 

financeiro.  
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1º Caso: Bens Imóveis 

Critérios para categorizar uma venda como altamente provável 

1.O nível hierárquico de gestão apropriado deve estar comprometido com o plano de venda do ativo. 

2. Deve ter sido iniciado um programa firme para localizar um comprador e concluir o plano.  

3. O ativo mantido para venda deve ser efetivamente colocado à venda por preço que seja razoável em relação ao seu 

valor justo corrente.  

4. Espera-se que a venda se qualifique como concluída em até 1 (um) ano a partir da data da classificaçãoa. 

5. As ações necessárias para concluir o plano devem indicar que é improvável que possa haver alterações significativas 

no plano ou que o plano possa ser abandonado. 

(a) Acontecimentos ou circunstâncias podem estender o período de conclusão da venda para além de um ano. A 

extensão do período durante o qual se exige que a venda seja concluída não impede que o ativo seja classificado 

como mantido para venda se o atraso for causado por acontecimentos ou circunstâncias fora do controle da 

entidade e se houver evidência suficiente de que a entidade continua comprometida com o seu plano de 

venda do ativo. 
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2º Caso: Intangível 

Fase Regra 

Pesquisa 

Nenhum ativo intangível resultante de pesquisa (ou da fase de pesquisa de projeto interno) deve ser 

reconhecido.  

Os gastos com pesquisa (ou da fase de pesquisa de projeto interno) devem ser reconhecidos como despesa quando 

incorridos. 

Desenvolvimento 

Será ser reconhecido se cumprir determinados aspectos simultaneamente. 

Deve ser reconhecido somente se a entidade puder demonstrar todos os aspectos a seguir enumerados: 

1.Viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponibilizado para uso ou venda. 

2. Intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo.  

3. Capacidade para usar ou vender o ativo intangível. 

4. Forma como o ativo intangível deve gerar benefícios econômicos futuros. Entre outros aspectos, a entidade deve 

demonstrar a existência de mercado para os produtos do ativo intangível ou para o próprio ativo intangível ou, caso 

este se destine ao uso interno, a sua utilidade.  

5. Disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir seu desenvolvimento e 

usar ou vender o ativo intangível. 

6. Capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. 

 

 

[1] São exemplos de atividades de desenvolvimento:  

(a) projeto, construção e teste de protótipos e modelos pré-produção ou pré-utilização;  

(b) projeto de ferramentas, gabaritos, moldes e matrizes que envolvam nova tecnologia;  

(c) projeto, construção e operação de fábrica-piloto, desde que já não esteja em escala economicamente viável para produção comercial; e  

(d) projeto, construção e teste da alternativa escolhida de materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas e serviços novos ou aperfeiçoados.  
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3º Caso: Ativo Financeiro 

 

 Fase 1

(pré-negociação)

Ativos Financeiros 

disponíveis para venda
(dependem do alcance de VALOR 

pré-fixado)

Fase 2 

(início da negociação)

Ativos Financeiros mantido 

até o vencimento
(dependem do alcance da DATA 

pré-fixada)

Ativos Financeiros 

destinados à negociação

(negociação imediata)
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Efeitos 
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Efeitos 

 

 



Reflexões 

1.A entidade possui plano de destinação de bens 

imóveis? Qual seria o fato gerador?  

2.No caso dos intangíveis gerados internamente, a 

entidade define sua destinação? 

3.Como a administração “decide”? 



Reflexões 



Obrigado – Até Breve. 

Prof. Giovanni Pacelli, Phd 

www.3RCAPACITA.com.br 


